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PROTOCOLO PARA A ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO 

  

ENTRE:                                      

 

SINDCOM – PARTICIPAÇÕES, INVESTIMENTOS E GESTÃO, S.A., sociedade anónima, com sede na 
Avenida da Liberdade, 249 – 8º piso, em Lisboa, com o capital social de € 700.000,00, inscrita 
no Registo Comercial de Lisboa, sob o número único de registo e de pessoa coletiva 503 527 
572, neste ato devidamente representada por dois membros do seu Conselho de 
Administração,  e adiante designada por “SINDCOM”;  

E 

O INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO, adiante designado por IST, com o NIF501507930, dotado de 
autonomia administrativa, sito na Avenida Rovisco Pais em Lisboa, representada pelo 
Professor Arlindo Limede de Oliveira, na qualidade de Presidente, com poderes para o ato; 

    

CONSIDERANDO QUE: 

  

A) A SINDCOM deseja contribuir, no âmbito da sua ação de responsabilidade social, para a 
promoção da igualdade de oportunidades no ensino superior; 

  

B) Os dados disponíveis revelam que muitos alunos se encontram impedidos de frequentar 
o ensino superior ou o abandonam, não obstante o seu mérito académico, por 
insuficiência de meios económicos; 

  

C) A SINDCOM reconhece o IST como uma instituição de ensino superior prestigiada que 
mantém elevados padrões éticos e de qualidade no ensino que ministra; 

  

D) O IST comunga dos objetivos da SINDCOM no sentido de promover a igualdade de 
oportunidades e a justiça social. 

  

Ambas as Partes celebram o presente Protocolo (adiante o “Protocolo”), que se regerá pelos 
considerandos supra e pelas seguintes cláusulas: 

  

I 

Objeto 

1.  O presente Protocolo visa regular a colaboração das duas instituições no que respeita à 
atribuição de bolsas pela SINDCOM a estudantes que frequentem licenciaturas ou 
mestrados integrados oferecidos pelo IST. 

2.  A atribuição das bolsas rege-se pelo Regulamento anexo ao presente Protocolo e que 
dele faz parte integrante. 
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II 

Finalidade 

O programa de bolsas previsto pelo presente Protocolo possui os seguintes objetivos: 

a) Proporcionar apoio financeiro a alunos carenciados, assim garantindo a sua 
continuidade no ensino superior ou evitando a sua desistência; 

b) Contribuir para diminuir a taxa de abandono escolar no ensino superior por motivos de 
insuficiência económica; 

c) Fomentar a igualdade de oportunidades; 

d) Estabelecer um programa de bolsas que permita a frequência do ensino superior opor 
alunos carenciados que combine exigências de mérito escolar com a comprovação de 
insuficiência económica. 

 

III 

Bolsas 

1.  A SINDCOM atribui anualmente um número máximo de 12 bolsas a anunciar por 
deliberação do seu Conselho de Administração ou órgão em quem este delegar.  

2.  As bolsas possuem três componentes:  

a) O pagamento integral das propinas;  

b) O pagamento das despesas de alojamento se o bolseiro se encontrar, ou vier a 
encontrar, alojado em residências universitárias do Instituto ou dos Serviços de 
Ação Social da Universidade de Lisboa;  

c) O pagamento de um montante destinado a compensar as despesas de 
manutenção correntes (refeições, transportes, material de estudo e apoio). 

3.  A totalidade dos valores previstos no número anterior são entregues diretamente ao 
IST. 

4.  As bolsas são atribuídas pelo período de duração da licenciatura ou mestrado integrado, 
sem prejuízo da sua suspensão ou revogação caso o aluno não mantenha as condições 
exigidas para a sua atribuição e manutenção, nos termos do regulamento em anexo ao 
presente protocolo, que dele faz parte integrante. 

 

IV 

Seleção dos candidatos 

1. A seleção dos candidatos é feita pelo IST nos termos do regulamento em anexo ao 
presente protocolo, que dele faz parte integrante. 

2. A SINDCOM reserva-se o direito discricionário de não atribuir bolsas a um, mais ou todos 
os candidatos indicados pelo IST. 
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V 

Pagamento das bolsas 

1. O pagamento das bolsas é feito trimestralmente, por transferência direta para conta 
bancária indicada por escrito pelo IST para esse efeito. 

2. A SINDCOM poderá de imediato suspender o pagamento da bolsa case comprove a 
violação, pelo aluno, das condições estabelecida para a atribuição e manutenção da 
bolsa, nos termos do regulamento em anexo ao presente protocolo, que dele faz parte 
integrante. 

 

VI 

Natureza 

As bolsas suportadas pela SINDCOM nos termos do presente protocolo são considerados 
donativos destinados a promover a igualdade social dos estudantes, devendo promover o seu 
enquadramento no âmbito do regime jurídico do mecenato, devendo o Instituto Superior 
Técnico identificar, de acordo com o disposto no Estatuto dos Benefícios Fiscais, as quantias 
por si recebidas da SINDCOM como constituindo um donativo desta sociedade anónima. 

 

VII 

Monitorização 

A SINDCOM e o IST designam uma comissão de acompanhamento constituída por elementos 
indicados por escrito por cada uma das partes que procede ao acompanhamento e 
monitorização do programa de bolsas. O IST reserva-se o direito de solicitar aos candidatos 
todos os comprovativos que julgue necessários para fundamentar a atribuição da bolsa, de 
acordo com o regulamento em anexo ao presente protocolo.  

 

VIII 

 Prazo 

O presente protocolo tem a duração de quatro anos, findo os quais poderá renovar-se por 
idêntico período de tempo, mediante declaração escrita assinada por ambas as partes.  

 

 

 

Feito em Lisboa, em duas cópias, ficando cada uma na posse das Partes, aos [data] de 2016, 
assinado na mesma data pelos representantes das partes. 
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SINDCOM – PARTICIPAÇÕES, INVESTIMENTOS E GESTÃO, S.A. 
 

 

   

   
Elísio Alexandre Soares dos Santos  Inês Soares dos Santos Canas Simões 

Presidente do Conselho de Administração  Vogal do Conselho de Administração 

 

 

 

 

INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO 

 

 

 

 
Arlindo Limede de Oliveira 

Presidente 
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Anexo I 

(Regulamento de atribuição de bolsas) 

 

 

REGULAMENTO PARA A ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO FAMÍLIA SOARES DOS SANTOS 

 

  

Artigo 1.º 

Objeto e âmbito 

1.  O presente regulamento define o processo de atribuição de bolsas de estudo pela 
Família Soares dos Santos para a frequência de cursos ministrados em instituições de 
ensino superior. 

2.  O número de bolsas a atribuir aos alunos do Instituto Superior Técnico para o ano letivo 
2016/2017 é de 12. 

  

Artigo 2.º 

Condições de atribuição de bolsa de estudo 

Considera-se elegível, para efeitos de atribuição de bolsa de estudo, o estudante que, 
cumulativamente: 

a) Esteja matriculado numa das licenciaturas ou mestrados integrados oferecidas pelo 
Instituto Superior Técnico; 

b)  Não seja titular: 

i)  De um diploma de especialização tecnológica ou de um grau académico, caso se 
encontre inscrito num curso de especialização tecnológica; 

ii)  De um diploma de técnico superior profissional ou de um grau académico, caso se 
encontre inscrito num curso técnico superior profissional; 

iii)  Do grau de licenciado ou superior, caso se encontre inscrito num curso 
conducente à atribuição do grau de licenciado; 

iv)  Do grau de mestre ou superior, caso se encontre inscrito num curso conducente à 
atribuição do grau de mestre; 

c) Esteja inscrito num mínimo de 30 ECTS, salvo nos casos em que: 

i)  Se encontre inscrito num número de ECTS inferior por estar a concluir o curso; 

ii)  Não se possa inscrever num mínimo de 30 ECTS por a isso obstarem as normas 
regulamentares referentes à inscrição na tese, dissertação, projeto ou estágio do 
curso; 

d) Tendo estado matriculado e inscrito em instituição de ensino superior em ano letivo 
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anterior àquele para o qual requer a bolsa, tenha obtido, no último ano em que esteve 
inscrito, aprovação em, pelo menos: 

NC × 0,6, se NC >= 60; 

36 ECTS, se NC < 60 e NC >= 36; 

NC, se NC < 36; 

em que NC = número de ECTS em que esteve inscrito no último ano de inscrição; 

e)  Possa, contabilizando as inscrições já realizadas no nível de ensino superior em que está 
inscrito, concluir o curso com um número total de inscrições anuais não superior a n + 1, 
se a duração normal do curso (n) for igual ou inferior a três anos, ou a n + 2, se a 
duração normal do curso for superior a três anos; 

f)  Tenha um rendimento per capita do agregado familiar em que está integrado igual ou 
inferior a 20 vezes o indexante dos apoios sociais em vigor no início do ano letivo, 
acrescido do valor da propina máxima anualmente fixada para o 1.º ciclo de estudos do 
ensino superior público nos termos legais em vigor. 

g) Sem prejuízo do disposto no art.º 11 deste regulamento, para determinação do 
rendimento per capita do candidato à bolsa são utilizadas as normas que, no 
regulamento de atribuição de bolsas de estudo a estudantes do ensino superior 
republicado pelo Despacho n.º 7031-B/2015, fixam a composição do agregado familiar. 

h)  Comprometer-se, durante o período em que beneficiar da bolsa, a colaborar atividades 
de interesse para a sociedade quando para tal for solicitado pelo IST sempre de forma 
compatível com as suas obrigações letivas e não podendo estas atividades exceder 10 
horas em cada semana.  

i)  Tenha um património mobiliário do agregado familiar em que está integrado, em 31 de 
dezembro do ano anterior ao do início do ano letivo, não superior a 240 vezes o valor do 
indexante dos apoios sociais. 

j)  Ao património imobiliário dos elementos que integram o agregado familiar, declarado 
sob compromisso de honra pelo estudante, quando não exista ou abranja apenas a 
habitação permanente do requerente e do respetivo agregado familiar e o seu valor 
patrimonial seja igual ou inferior a 600 vezes o valor do indexante dos apoios sociais. 

 

Artigo 3.º 

Valor da bolsa de estudo 

As bolsas possuem três componentes:  

a) O pagamento integral das propinas;  

b) O pagamento das despesas de alojamento, se o bolseiro se encontrar, ou vier a 
encontrar, alojado em residências universitárias do Instituto ou dos Serviços de Ação 
Social da Universidade de Lisboa;  

c) O pagamento de um montante de 3.600 (três mil e seiscentos) euros anuais, pagos em 
12 prestações mensais, destinado a compensar as despesas de manutenção correntes 
(refeições, transportes, material de estudo e apoio). 
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Artigo 4.º 

Período de atribuição da bolsa de estudo 

A bolsa de estudo é atribuída para a duração da licenciatura ou do mestrado integrado. 

 

Artigo 5.º 

Estudante deslocado 

1. Estudante deslocado é aquele que, em consequência da distância entre a localidade da 
sua residência e a localidade onde frequenta o curso em que está inscrito, necessita de 
residir nesta localidade, ou nas suas localidades limítrofes, para poder frequentar as 
atividades curriculares do curso em que se encontra inscrito. 

2.  Para os efeitos do número anterior, considera -se que a condição de estudante 
deslocado depende sempre da inexistência, permanente ou sazonal, de transportes 
públicos entre as duas localidades referidas no número anterior ou da absoluta 
incompatibilidade de horários. 

3.  A verificação das condições referidas no número anterior é feita aquando da apreciação 
do requerimento de bolsa de estudo, pela entidade competente para a análise dos 
requerimentos da instituição em que o estudante se encontra inscrito. 

 

Artigo 6.º 

Estudantes em mobilidade 

1.  Os estudantes a quem seja atribuída bolsa de estudo e que realizem um período de 
estudos em mobilidade, no país ou no estrangeiro, no âmbito de programas legalmente 
reconhecidos, conservam o direito à perceção da bolsa, nos termos do presente 
regulamento, durante o período de mobilidade. 

2. No caso dos bolseiros que não disponham de bolsa de alojamento por não se 
encontrarem deslocados, passam a beneficiar dessa componente da bolsa por força da 
mobilidade. 

  
Artigo 7.º 

Requerimento 

1. A atribuição de bolsa de estudo depende de requerimento submetido pelo candidato 
junto do Instituto Superior Técnico, mediante requerimento dirigido ao respetivo 
Presidente. 

2.  Os estudantes inscritos simultaneamente em vários cursos só podem requerer bolsa de 
estudo em relação a um deles. 

 

Artigo 8.º 

Instrução do requerimento 

1. O requerimento é efetuado obrigatoriamente através do preenchimento de formulários 
para o efeito e instruído com os documentos necessários à prova das informações 
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prestadas. 

2. A informação e os documentos solicitados destinam -se, nos termos do presente 
regulamento, designadamente a: 

a)  Autorizar o acesso à informação fiscal e contributiva de todos os elementos do 
agregado familiar; 

b)  Verificar a satisfação das condições de elegibilidade; 

c)  Calcular o rendimento per capita do agregado familiar; 

d)  Calcular o valor da bolsa de estudo; 

e)  Verificar o direito à perceção de complementos da bolsa de estudo. 

3. O estudante que esteja a requerer a renovação da bolsa concedida no ano anterior 
carece apenas de proceder à atualização da informação. 

4. O estudante é integralmente responsável pela veracidade e integralidade das 
informações prestadas e documentos entregues, nos termos dos princípios da confiança 
e da boa-fé. 

5. Os erros ou omissões cometidos nas informações prestadas e nos documentos 
entregues são da exclusiva responsabilidade do estudante. 

  

Artigo 9.º 

Prazos  

Os prazos para submissão do requerimento e para a sua apreciação são anualmente 
divulgados, devendo ocorrer em momento que permita a decisão atempada pelos alunos e 
suas famílias quanto à matrícula ou sua renovação em licenciatura. 

 

Artigo 10.º 

Informações complementares e apresentação de documentos 

Até à decisão de atribuição ou renovação da bolsa, bem como em ações de controlo aleatórias, 
podem ser solicitadas aos requerentes informações complementares ou a apresentação de 
documentos originais que comprovem a veracidade das declarações prestadas. 

 

Artigo 11.º 

Rendimentos a considerar 

1. O rendimento do agregado familiar é o valor resultante da soma dos seguintes valores, 
tal como previsto no regulamento de atribuição de bolsas pelo Estado, auferidos pelo 
requerente e pelos demais elementos do agregado familiar: 

a)  Rendimentos de trabalho dependente; 

b)  Rendimentos empresariais e profissionais; 

c)  Rendimentos de capitais; 

d)  Rendimentos prediais; 
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e)  Pensões; 

f)  Prestações sociais; 

g)  Apoios à habitação com caráter de regularidade; 

h)  Bolsas de formação. 

2. Os rendimentos referidos no presente artigo reportam-se ao ano civil anterior ao do 
início do ano letivo a que se refere o requerimento de bolsa de estudo, desde que os 
meios de prova se encontrem disponíveis, e, quando tal se não verifique, reportam-se 
ao ano civil imediatamente anterior àquele. 

  

Artigo 12.º 

Casos especiais de determinação do rendimento 

1. Quando o agregado familiar não apresenta rendimentos ou as suas fontes de 
rendimento não sejam percetíveis, os serviços que procedem à análise do requerimento 
devem entrevistar o requerente, de modo a apurar a veracidade dos rendimentos 
declarados e a situação familiar e social do seu agregado, podendo ser solicitados 
documentos complementares, designadamente documentos oficiais que comprovem as 
declarações prestadas. 

2. Nas situações a que se refere o número anterior, podem, sob compromisso de honra ou 
desde que apresentado o respetivo comprovativo, ser considerados como rendimento, 
entre outros, ajudas provenientes de terceiros, subsídios agrícolas, rendimentos sujeitos 
a taxas liberatórias e rendimentos de trabalho não declarados em sede de IRS. 

  

Artigo 13.º 

Competência para a análise 

A análise dos pedidos de bolsa é feita pelo Instituto Superior Técnico com o apoio técnico dos 
Serviços de Ação Social da Universidade de Lisboa. 

  

Artigo 14.º 

Competência para a decisão 

A decisão sobre os requerimentos de atribuição de bolsa de estudo compete à Família Soares 
dos Santos, sob proposta do Presidente do Instituto Superior Técnico. 

 

Artigo 15.º 

Indeferimento liminar 

É causa de indeferimento do requerimento: 

a)  A submissão do mesmo, incluindo os documentos que o devam instruir, fora dos prazos 
definidos no presente regulamento; 

b)  A instrução incompleta do processo; 

c)  A não prestação dentro dos prazos fixados, por razões imputáveis ao requerente, das 
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informações complementares solicitadas. 

    

Artigo 16.º 

Cessação da bolsa de estudo 

1. Constituem motivos para a cessação do direito à perceção total ou parcial da bolsa de 
estudo: 

a)  A perda, a qualquer título, da qualidade de aluno da instituição de ensino superior 
e do curso; 

b)  A perda das condições de atribuição da bolsa, designadamente no que respeita à 
média fixada bem como ao número de ECTS anuais a que o estudante deve obter 
aprovação; 

c)  A não informação da alteração dos rendimentos e condições do agregado familiar 
que impliquem a perda ou a alteração do valor de bolsa de estudo. 

d) A circunstância de o bolseiro ter deixado de se alojar em residências universitárias 
do Instituto ou dos Serviços de Ação Social da Universidade de Lisboa. 

2.  A cessação do direito à bolsa de estudo reporta -se: 

a)  No caso da alínea a) do n.º 1: 

i)  Ao mês em que perdeu a qualidade de aluno, quando se trate de estudante 
matriculado e inscrito no ensino superior pela primeira vez; ou 

ii)  Ao início do ano letivo, quando se trate de estudante que já tenha, em ano 
letivo anterior, perdido a qualidade de aluno; 

b) No caso das alíneas b) e c) ao início do ano letivo seguinte. 

3. O estudante fica obrigado a repor quaisquer quantias indevidamente recebidas. 

4. Caso o estudante cancele a inscrição antes da decisão sobre o requerimento. 

5.  No caso da cessação do pagamento da componente da bolsa de pagamento de despesas 
de alojamento, ao início do mês seguinte àquele em que o bolseiro deixou de estar 
alojado em residências universitárias do Instituto ou dos Serviços de Ação Social da 
Universidade de Lisboa.    

  

Artigo 17.º 

Controlo Financeiro 

As instituições de ensino superior devem levar a cabo todos os procedimentos de auditoria 
interna necessários à consecução da otimização dos recursos e à exigência de controlo de 
qualidade dos serviços prestados. 

  

 Artigo 18.º 

Fiscalização 

A fiscalização do cumprimento do presente regulamento por parte das instituições e 
estabelecimentos de ensino superior compete à Comissão de Acompanhamento instituída pela 



 

 

11 

Família Soares dos Santos. 

  

Artigo 19.º 

Avaliação e acompanhamento 

A avaliação e acompanhamento da execução do presente regulamento por parte das 
instituições e estabelecimentos de ensino superior compete à Comissão de Acompanhamento 
instituída pela Família Soares dos Santos à qual devem ser fornecidas todas as informações 
solicitadas. 
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Anexo II 

(Minuta de contrato de bolsa) 

 

ENTRE:                                      

 

SINDCOM – PARTICIPAÇÕES, INVESTIMENTOS E GESTÃO, S.A., sociedade anónima, com sede na 
Avenida da Liberdade, 249 – 8º piso, em Lisboa, com o capital social de € 700.000,00, inscrita 
no Registo Comercial de Lisboa, sob o número único de registo e de pessoa coletiva 503 527 
571, neste ato devidamente representada por dois membros do seu Conselho de 
Administração,  e adiante designada por “SINDCOM”;  

 

  

O INSTITUTO SUPERIOR TÉCNICO, adiante designado por IST, com o NIF501507930, dotado de 
autonomia administrativa, sito na Avenida Rovisco Pais em Lisboa, representada pelo 
Professor Arlindo Limede de Oliveira, na qualidade de Presidente, com poderes para o ato; 

RESIDÊNCIA UNIVERSITÁRIA  

 

E 

 

ESTUDANTE   

 

É CELEBRADO O CONTRATO DE BOLSA SUJEITO ÀS CLÁUSULAS SEGUINTES: 

 

I 

Bolsa 

1.  A primeira outorgante compromete-se a pagar uma bolsa de estudo destinada a 
suportar as propinas em instituição de ensino superior, custos de alojamento e despesas 
correntes do quarto outorgante, nos termos e condições previstos no presente contrato.  

2.  A bolsa possui três componentes:  

a) O pagamento integral das propinas;  

b) O pagamento das despesas de alojamento;  

c) O pagamento de um montante destinado a compensar as despesas de 
manutenção correntes (refeições, transportes, material de estudo e apoio). 

3.  Todos os valores previstos no número anterior são entregues pelo primeiro outorgante 
ao segundo outorgante. 
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4.  A bolsa é atribuída pelo período de duração da licenciatura ou do mestrado integrado, 
sem prejuízo da sua suspensão ou revogação caso o aluno não mantenha as condições 
exigidas para a sua atribuição e manutenção, nos termos do regulamento em anexo ao 

presente contrato, que dele faz parte integrante. 

 

II 

Regulamento 

As partes declaram conhecer o conteúdo do regulamento de bolsas, em anexo ao presente 
contrato e que dele faz parte integrante, que rege a sua atribuição, montante, pagamento, 
suspensão e rescisão bem como monitorização e que se dá por integramente reproduzido no 
presente contrato.  

 

III 

Obrigações 

1.  O quarto outorgante compromete-se a cumprir escrupulosamente o disposto no 
regulamento de bolsas, sob pena de ficar obrigado a devolver os montantes que lhe 
hajam sido entregues. 

2.  Compromete-se, ainda, a manter elevados padrões éticos e morais compatíveis com os 
objetivos da bolsa, bem como de mérito académico. 

3.  O segundo outorgante compromete-se, durante o período em que beneficiar da bolsa, a 
colaborar atividades de interesse para a sociedade quando para tal for solicitado pelo 
IST sempre de forma compatível com as suas obrigações letivas e não podendo estas 
atividades exceder 10 horas em cada semana. 

 

IV 

Duração 

O presente contrato é celebrado pelo período de duração da bolsa, o qual deve refletir a 
duração do plano de estudos de licenciatura ou de mestrado integrado, sem prejuízo da sua 
suspensão ou revogação nos termos do disposto no regulamento de bolsas. 

 


